LEI COMPLEMENTAR Nº 89/2014,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014. 

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM – PMSB- E CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LUIZ ANTONIO GARDENAL, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI;

Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB do Município de Jumirim, com a execução de ações em todo o território do Município, sem privilégio de regiões ou setores, reduzindo as desigualdades regionais, sociais, promovendo o bem-estar de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação.
Art. 2º - O PMSB estabelece ações a serem executadas pelo Poder Público Municipal, inclusive mediante descentralização administrativa de Programas Federais e Estaduais, como forma de fortalecer o mecanismo do planejamento das ações de saneamento com a participação popular atendendo aos princípios da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/07), objetivando melhorar a salubridade ambiental, proteger o meio ambiente e promover a saúde pública, com vistas no desenvolvimento sustentável do Município.

CAPÍTULO II – DOS PRODUTOS
Art. 3º - Constituem produtos do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB:
I – Relatório de Sistema de Indicadores;
II- Relatório de diagnóstico Situacional;
III- Relatório de Programação e Alternativas para a Universalização dos Serviços Públicos de Saneamento Básico;
IV- Relatório de Programas, Projetos e Ações para o Saneamento Básico;
V- Relatório de Mecanismos de Participação da Sociedade;

VII- Relatório de Andamento da Elaboração do PMSB;

Art. 4º - Os programas, Projetos e Ações constantes nos produtos relacionados no artigo anterior serão inclusos ou compatibilizados com as Leis Municipais do Plano Plurianual (PPA); das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Orçamento Anuais (LOA), e executados em parceria com Programas Federais, Estaduais, Consórcios Intermunicipais, parceria público-privadas e com as entidades não governamentais representativas do Setor de Saneamento Básico e da recuperação ou preservação ambiental.
Parágrafo único. A implantação de Projetos especiais ou específicos depende de parecer favorável do Conselho Municipal de Saneamento Básico COMSAB, após estudos prévios de viabilidade técnica e econômica.

Art. 5º - O PMSB deverá ser revisto e atualizado periodicamente pelo Executivo Municipal com a participação popular e aprovação pelo COMSAB, em prazo não superior a 04 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual;
Art. 6º - A execução de ações previstas neste Plano precede de projetos elaborados por técnicos, demonstrando a viabilidade das mesmas, considerando que quaisquer planos que tracem diretrizes para o planejamento da cidade são instrumentos dinâmicos, passíveis de alterações, visando acompanhar o desenvolvimento local, readequando ao tempo e as novas políticas públicas.

CAPÍTULO III – DOS RECURSOS DESTINADOS AO PMSB

Art. 7º - A execução do PMSB far-se-á com a captação dos recursos descritos no artigo 21 desta lei, dentre outros relacionados à política de saneamento básico, e ainda os provenientes de:

I- doações ou contribuições vinculadas ao PMSB;

II-parcerias público-privadas;

III- decorrentes de aplicações financeiras dos recursos destinados ao desenvolvimento do PMSB.
Art. 8º - O executivo municipal deverá alocar anualmente recursos que garantam a execução das metas de investimentos e manutenção descritos no PMSB.

Art. 9º - O COMSAB encaminhará as prioridades constantes no PMSB a serem inclusas nas Leis Municipais do Plano Plurianual (PPA), das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Orçamento Anual (LOA), com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, do prazo legal de remessa destas proposições ao Poder Legislativo Municipal.

Art. 10 - Os programas, ações ou projetos especiais não contemplados nesta lei devem receber recomendação prévia do COMSAB e devendo ser apresentados pelo Executivo Municipal estudos de viabilidade técnica e econômica, firmado por profissional habilitado.

Parágrafo único. Os projetos e ações relacionados à recuperação e preservação ambiental que influenciam na melhoria do saneamento básico não dependem de estudo de viabilidade econômica, estando condicionantes à disponibilidade orçamentária.
CAPÍTULO IV – DOS PROGRAMAS E PROJETOS DO PMSB
Art. 11 - As ações propostas no PMSB, com suas diretrizes, instrumentos e expectativas de futuro, disciplinadas por esta lei, estão integralizadas no Anexo Único, que faz parte integrante desta lei para todos os efeitos.
Art. 12 - As ações propostas no PMSB, com suas diretrizes, instrumentos e expectativas de futuro, são as constantes do Anexo Único desta lei.
Art. 13 - As ações previstas no artigo anterior serão distribuídas nos exercícios financeiros e orçamentários de acordo com o que estabelecer o COMSAB, mediante resolução apresentada ao Poder Executivo Municipal, as quais podem ser modificadas por necessidade, conveniência ou oportunidade do serviço, ou no interesse público relevante.

CAPÍTULO V – DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Art. 14 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico atuará com o objetivo imediato de organizar e integrar as ações dos diferentes órgãos e entidades da administração pública municipal, no que diz respeito ao saneamento básico observado os princípios desta Lei, a legislação Federal e Estadual pertinente;
Art. 15 - O Sistema Municipal de Saneamento Básico será composto pelos seguintes órgãos:

I- Conselho Municipal de Saneamento Básico;

II- Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

III- Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária;

IV- Secretaria Municipal da Fazenda;
V- Secretaria Municipal de Obras;

VII- Secretaria Municipal de Educação;

VIII- Organizações da Sociedade Civil que tenham a questão do saneamento básico entre seus objetivos;
IX- Serviço de Água e Esgoto – SAE.

Art. 16 - O Órgão Colegiado do Sistema Municipal de Saneamento Básico será o Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB – de caráter consultivo, deliberativo e normativo;
CAPÍTULO VI – DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Art. 17. Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB - de caráter consultivo, sendo assegurada a representação de forma paritária das organizações nos termos da Lei Federal n. 11.445, de 05 de janeiro de 2007, conforme segue:
I – Governo Municipal:
a) titulares de serviço:
1) Gabinete do Prefeito.
b) representantes de órgãos do governo municipal relacionado ao setor de Saneamento Básico:
1) Secretaria Municipal de Administração;

2) Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

3) Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária; 

4) Secretaria Municipal de Obras. 

II – Entidades não governamentais, técnicas, prestadoras de serviços e usuários de saneamento básico:
a) Representante dos prestadores de serviços públicos:
1) Serviço de Água e Esgoto – SAE.
b) Representante dos usuários de saneamento básico:
1) Representante de sociedade civil.
c) Representantes de entidades técnicas:
1) Empresa privada de consultoria e assessoria ambiental.
d) Representantes de organizações da sociedade civil:
1) Representante de Sindicato dos Trabalhadores da Prefeitura Municipal de Jumirim.
§1º Cada segmento, entidade ou órgão indicará um membro titular e um suplente para representá-lo no Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

§2º O mandato do membro do Conselho será de dois anos, podendo haver recondução. 

Art. 18 - O Conselho Municipal de Saneamento Básico terá como atribuição auxiliar o Poder Executivo na formulação da política municipal de saneamento básico.
Art. 19 - O Conselho Municipal de Saneamento Básico será presidido por um(a) servidor(a) municipal efetivo(a) designado(a) para tal fim que deverá ter conhecimentos técnicos específicos, relacionados ao saneamento básico. 
Art. 20 - O Conselho deliberará em reunião própria suas regras de funcionamento que comporão seu regimento interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, onde constará entre outras, a periodicidade de suas reuniões.
Art. 21 - As decisões do Conselho dar-se-ão, sempre, por maioria absoluta de seus membros.
Art. 22 - A Conferência Municipal de Saneamento Básico é fórum de debate aberto a toda a sociedade civil e reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois anos com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saneamento no Município e propor ajustes na política municipal de saneamento, convocada pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico.
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, apresentado pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e aprovado pela Conferência.
Art. 23 - Serão realizadas, ainda, audiências públicas locais de complementação e, sequencialmente, de validação do Plano Municipal de Saneamento Básico, visando estabelecer a discussão acerca de seu conteúdo e adaptando-o às especificidades geográficas, sociais, econômicas e culturais de cada localidade.
CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 24 - Será instituído, em lei própria, o Fundo Municipal de Saneamento Básico, a ser administrado em conjunto pela Secretaria de Administração e o Conselho Municipal de Saneamento Básico.
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo Municipal remeterá à Câmara Municipal de Jumirim, no prazo de trinta dias, a contar da data de publicação desta Lei, o projeto de lei para criação de Fundo de que trata o caput.
Art. 25 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com o Estado de São Paulo para prestação dos serviços relativos à presente Lei, na modalidade de gestão associada e havendo interesse público.
Parágrafo único. Na gestão associada, o Estado de São Paulo poderá se fazer representar por qualquer de seus órgãos da administração.
Art. 26 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 27 - A presente Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

            Prefeitura Municipal de Jumirim, em 29 de dezembro de 2014.

LUIZ ANTONIO GARDENAL

PREFEITO MUNICIPAL
